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PREFÁCIO


			O livro escrito por Graziela Piccoli Richetti e José de Pinho Alves Filho é fruto de um estudo com foco nos processos e compromissos de uma avaliação do Programa de Pós-Graduação em Educação Científica e Tecnológica da Universidade Federal de Santa Catarina. Realizado ao longo e após o doutoramento da coautora, o trabalho apresenta como ponto de partida os questionamentos a seguir, que se encontram vinculados a objetivos e metas:


			

					Como verificar se os objetivos do projeto formador dos cursos de mestrado e doutorado têm sido alcançados?



					De que forma os cursos de mestrado e doutorado estão conduzindo suas atividades quanto à aquisição e à apreensão de saberes? À produção do conhecimento? À aproximação entre pesquisa e atuação pedagógica/profissional? E à disseminação do conhecimento?



					Existem limitações à condução e ao alcance dos objetivos formadores dos cursos de mestrado e doutorado? Em caso afirmativo, quais seriam?



			


			Fundamentada metodologicamente nas ideias de Gérard Figari, a pesquisa-avaliação aqui relatada teve como objeto o Dispositivo Educativo PPGECT/UFSC, que foi abordado de forma integrada em suas dimensões Induzido-Construído-Produzido, resultando em um estudo com implicações que transcendem a particularidade do caso analisado.


			Na qualidade de primeiros coordenador e vice-coordenador do programa avaliado, saudamos a presente publicação, destacando a determinação, consistência e relevância dos procedimentos, questionamentos e criticidade da obra que, seguramente, será uma rica fonte de leitura e reflexão para docentes, egressos, doutorandos e mestrandos de programas de pós-graduação em nossa área e correlatas.


			Igualmente, não poderíamos deixar de registrar as deliciosas memórias afetivas evocadas pela transcrição das falas de participantes da criação do programa, lembranças de um momento em que a realidade produzida era ainda um projeto em construção.


			Arden Zylbersztajn


			Universidade Federal de Santa Catarina


			
José André Peres Angotti


			Universidade Federal de Santa Catarina
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			INTRODUÇÃO


			O sistema público de educação enfrenta, desde sua gênese, o desafio de oferecer um ensino de qualidade aos cidadãos brasileiros. No percurso da formação básica, os estudantes vivenciam situações que podem ser decisivas para futuras escolhas profissionais ou para abandonarem os estudos. A precariedade de estruturas físicas, materiais didáticos, funcionários e professores em muitas escolas do país ainda é uma realidade, assim como a indicação de prováveis culpados por esse cenário, que compreendem desde as políticas públicas até, em particular, a insuficiente formação inicial dos professores.


			Os estudos desenvolvidos por Gatti e colaboradores nos cursos de licenciatura brasileiros (GATTI; BARRETO, 2009; GATTI; NUNES, 2008; GATTI, 2010; GATTI, 2014; GATTI; BARRETO; ANDRÉ; ALMEIDA, 2019) constataram que os fundamentos teóricos são amplamente estudados nas componentes curriculares, enquanto as situações práticas do cotidiano escolar ficam em segundo plano. Essa assimetria influencia sobremaneira na atuação docente dos egressos, que não receberam formação suficiente para relacionar conteúdos disciplinares aos contextos de vida dos estudantes escolares e da sociedade. Essa limitação pode gerar incertezas no início da docência, momento em que os licenciados precisam dar conta do próprio processo de aprendizagem profissional e do desejo de querer aprender mais. Além disso, a escola não oferece aos novos professores o amparo imprescindível por acreditar que “a passagem pela universidade garante a plena formação para o exercício do magistério” (BERNARDES; DINIZ-PEREIRA, 2012, p. 254).


			Diante desse “choque de realidade”, muitos professores sentem a necessidade de buscar por cursos de pós-graduação, por acreditarem que estes podem suprir as limitações práticas e teóricas essenciais à sua atuação. Se, por um lado, os cursos de graduação constituem apenas a base formativa para a carreira acadêmica e também para o exercício profissional, por outro lado, os cursos de pós-graduação complementam essa formação inicial (ROMÊO; ROMÊO; JORGE, 2004). Nesse cenário, a relação entre a Educação Básica e a pós-graduação é um tema que tem sido amplamente discutido, porque se considera que a Educação Básica pública ainda é problemática e a pós-graduação está plenamente consolidada (VERHINE; CANTO, 2012). Ademais, o fato de os cursos de pós-graduação serem territórios de produção de conhecimento e formação de pesquisadores os tornaram cada vez mais indispensáveis à formação, em particular, dos profissionais da educação.


			Atualmente, existe uma miríade de cursos de mestrado e doutorado ofertados em todo o país, e o acompanhamento dessa formação é realizado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), que desde 1976 propôs um sistema de avaliação da pós-graduação para estabelecer um padrão de qualidade para os cursos de mestrado e doutorado, avaliar e chancelar esses cursos e identificar aqueles que atendem a esse mesmo padrão (CAPES, 2011). Esse sistema é constituído por critérios e indicadores de avaliação dos Programas de Pós-Graduação (PPGs) visando à construção de diagnósticos sobre os pontos fortes e as limitações dos projetos de cada curso, seu desempenho e evolução. Dessa forma, a Capes busca certificar qualidade da pós-graduação brasileira e identificar assimetrias regionais e de áreas estratégicas do conhecimento para orientar a criação de novos cursos e a expansão dos programas atuais em todo o Brasil (CAPES, 2021).


			Os critérios e indicadores, construídos pelos pares de cada área e apresentados nos relatórios de avaliação da pós-graduação elaborados pela comissão de avaliação, estão voltados à análise da produção acadêmica discente e docente, participações em eventos, produção bibliográfica, estrutura curricular, infraestrutura, atualização das áreas de concentração e linhas de pesquisa dos PPGs no país (CAPES, 2019a). Ainda que contemple a abrangência dos cursos, a avaliação não oferece informações suficientes para avaliar os efeitos dos cursos na atuação profissional dos egressos por eles formados e suscitam questionamentos:


			

					
Como verificar se os objetivos do projeto formador dos cursos de mestrado e doutorado têm sido alcançados?



					
De que forma os cursos de mestrado e doutorado estão conduzindo suas atividades quanto à aquisição e apreensão de saberes? à produção 
do conhecimento? à aproximação entre pesquisa e atuação pedagógica/profissional? e à disseminação do conhecimento?



					
Existem limitações à condução e ao alcance dos objetivos formadores dos cursos de mestrado e doutorado? Em caso afirmativo, quais seriam?



			


			A busca de respostas pode apontar os benefícios concretos dessa formação, bem como as influências sobre o contexto de atuação dos egressos e as prováveis melhorias no ensino em geral e responder ao problema de pesquisa: a formação de mestres e doutores está harmônica com os objetivos do projeto formador dos cursos de mestrado e doutorado e faz deles indivíduos comprometidos em sua atuação pedagógica/profissional e multiplicadores dos saberes adquiridos?


			A pesquisa apresentada neste livro — desenvolvida durante o doutorado da autora sob orientação do autor — foi destinada à construção de um instrumento para investigar os fatores que contribuem para o êxito dos cursos de mestrado e doutorado e os aspectos que questionam os limites da formação de mestres e doutores. Para isso, foi necessário desenvolver um processo de avaliação, denominado referencialização (FIGARI, 1996), destinado à construção de um sistema de referências, por meio da escolha de critérios e indicadores pertinentes ao contexto formativo que será submetido à avaliação.


			É importante esclarecer que esta pesquisa foi realizada antes da criação da Plataforma Sucupira1, desenvolvida para o acompanhamento e avaliação dos programas de pós-graduação, por meio da coleta de dados em tempo real. Além de servir como base de referência do Sistema Nacional de Pós-Graduação, disponibiliza informações sobre os cursos, processos e procedimentos de avaliação dos programas de pós-graduação.


			Para que o texto da tese de doutorado se tornasse mais leve e agradável para a leitura, adaptamos a forma e a escrita do original para transformá-la neste livro, buscando preservar seu núcleo duro: a avaliação da formação de mestres e doutores em Educação Científica e Tecnológica do Programa de Pós-Graduação em Educação Científica e Tecnológica da Universidade Federal de Santa Catarina (PPGECT/Ufsc). 


			O primeiro capítulo, intitulado “O percurso histórico da pós-graduação e da pesquisa em Educação em Ciências no Brasil”, apresenta as origens, os desdobramentos e a expansão dos cursos de pós-graduação brasileiros até a criação, na Capes, da Área de Ensino de Ciências e Matemática — Área 46 — em 2001. O texto desse capítulo está organizado cronologicamente, situando os fatos e acontecimentos conforme o tempo histórico. Por vezes, esses acontecimentos se sobrepõem devido à importância para a constituição da pós-graduação no país.


			Frente à necessidade de um embasamento teórico, recorremos aos trabalhos de Barbier (1990), Hadji (1994), Figari (1996) e Álvarez Méndez (2002) para respaldar o debate sobre a avaliação apresentado no capítulo “Avaliação da Pós-Graduação: conceitos, processos e impactos”. Especialmente, Figari (1996) propõe a referencialização, um processo destinado à construção de um sistema de referências, mediante escolha de critérios e indicadores pertinentes ao contexto do objeto que será submetido à avaliação. Por fim, apresentamos os quadros genéricos para orientar a construção do referencial de avaliação de um programa de pós-graduação.


			O terceiro capítulo é dedicado ao “Programa de Pós-Graduação em Educação Científica e Tecnológica” da Universidade Federal de Santa Catarina, objeto de estudo que foi submetido à referencialização com o intuito de avaliar os efeitos da formação de mestres e doutores em Educação Científica e Tecnológica. Para situar o leitor, no PPGECT/Ufsc, no contexto histórico apresentado no capítulo 1, entrevistamos sete docentes da Ufsc que estiveram diretamente envolvidos com a proposta de criação do Programa, para conhecer o ponto de vista deles sobre esse momento histórico. Na sequência, apresentamos a caracterização do PPGECT/Ufsc e a mobilidade discente nas turmas iniciadas entre 2002 e 2010.


			Os quadros genéricos para a construção do referencial de avaliação apresentados no capítulo 2 tomam novos contornos no capítulo 4, nomeado “O referencial de avaliação do PPGECT/Ufsc”, no qual discorremos sobre as dimensões da Educação Científica e Tecnológica e da avaliação do PPGECT/Ufsc. Também é apresentado o sistema de referências para avaliar a formação de egressos do PPG e o percurso metodológico. 


			 “Os egressos do PPGECT/UFSC” se tornam os protagonistas desta obra a partir deste capítulo, dedicado ao tratamento dos dados quantitativos dos questionários respondidos pelos participantes. A análise desses dados foi muito além de um suporte à referencialização, porque confirmou ser imprescindível a realização de entrevistas com os egressos, buscando atribuir características autênticas à subjetividade dos dados quantitativos. A perspectiva de uma amostra de egressos mestres e doutores é apresentada no capítulo “Os egressos mestres e doutores: os casos do PPGECT/Ufsc”. 


			A triangulação dos dados quantitativos e qualitativos obtidos ao longo do processo da referencialização é discutida no capítulo 7, “A perspectiva dos egressos e pioneiros: uma avaliação da formação”, no qual também está o instrumento síntese da avaliação da formação de mestres e doutores pelo referido programa. Para finalizar, nas “Considerações finais” apresentamos argumentos em defesa do processo de referencialização possibilitar aos PPGs tecer inferências sobre os efeitos concretos da formação de mestres e doutores, além de multiplicador da atuação dos egressos para a área de EC no Brasil.


			


			

				

					1  A Plataforma começou a funcionar em março de 2014 e o nome é uma homenagem ao professor Newton Sucupira, autor do Parecer CFE n.º 977/65, que normatizou a pós-graduação brasileira.


				


			


		


	

		

			CAPÍTULO 1


			O PERCURSO HISTÓRICO DA PÓS-GRADUAÇÃO E DA PESQUISA EM EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS NO BRASIL


			Para a construção deste percurso histórico, cuja intenção maior é oferecer uma contextualização, um tanto telegráfica e não detalhista ou analítica, algumas referências foram essenciais, entre as quais, Marieta Ferreira e Regina Moreira (2002); Newton Sucupira (1980); Marco Antônio Moreira (2001, 2002); Roberto Nardi (2005, 2007) e Jorge Megid Neto (2007). O ponto de partida foi a Reforma Francisco Campos, um marco histórico da educação nacional, no qual foi proposto um primeiro modelo de formação para a pós-graduação brasileira. Esse resgate histórico foi importante para esclarecer:


			

					os fatores que desencadearam o surgimento dos cursos de Pós-Graduação em Educação no Brasil;



					como e em quais locais esses cursos se desenvolveram;



					as circunstâncias — ou motivações — que levaram à criação da Área de Ensino de Ciências e Matemática, em 2001; e



					as contribuições da Área de Ensino de Ciências e Matemática para o surgimento de Programas de Pós-Graduação destinados a professores de Ciências.



			


			1.1 DÉCADAS DE 1930 A 1960: DA REFORMA FRANCISCO CAMPOS AO LANÇAMENTO DO SPUTNIK


			A pós-graduação no Brasil tem seu marco inicial em 1931 com a publicação do Decreto n.º 19.851, denominado Estatuto das Universidades Brasileiras, que previa a oferta de cursos de especialização nos institutos de ensino profissional superior destinados ao aprofundamento dos conhecimentos necessários à atuação profissional ou científica (BRASIL, 1931a). O Decreto subsequente, n.º 19.852, dispôs sobre a Organização da Universidade do Rio de Janeiro, criando “cursos regulares de doutorado no campo do direito e das ciências exatas e naturais” e constituindo, “de fato, uma pós-graduação, que hoje denominamos stricto sensu.” (SUCUPIRA, 1980, p. 3).


			Enquanto o Decreto n.º 19.851 definiu o modelo de universidade a ser adotado no país, o Decreto n.º 19.852 anunciou a primeira aplicação do modelo. Naquela época, Francisco Campos era ministro da Educação e Saúde e durante sua gestão foi publicado um conjunto de decretos que normatizaram a legislação educacional, conhecida como Reforma Francisco Campos.


			As tradições do modelo europeu, como a realização de uma determinada carga horária de disciplinas teóricas, frequência em seminários e colóquios relacionados à temática do doutorado, elaboração da tese sob a orientação de um professor e apresentação pública da pesquisa realizada, mantêm-se até a atualidade. Megid Neto (2007) assinala que a pesquisa em educação no Brasil é considerada atividade regular desde a década de 1930, mas sua importância foi reconhecida em 1938 com a criação do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (Inep). O Inep2 funcionaria como centro de estudos relacionados às questões educacionais dos trabalhos desenvolvidos pelo Ministério da Educação e Saúde (BRASIL, 1938). Nos primeiros anos, dedicou-se às “atividades voltadas à padronização do ensino e à elaboração de estatísticas educacionais, com o intuito de contribuir para o estabelecimento da uniformização do sistema nacional de educação e para a promoção de sua expansão.” (FERREIRA, 2008, p. 282).


			O termo pós-graduação passou a ser oficialmente utilizado no Decreto n.º 21.231/19463, Estatuto da Universidade do Brasil no Rio de Janeiro, com a proposição de seis modalidades de cursos superiores: a) formação: constituintes dos planos de estudo estabelecidos pelo regimento; b) aperfeiçoamento: destinados à revisão e ao desenvolvimento dos estudos feitos nos cursos normais, pela forma estabelecida no regimento; c) especialização: destinados a ministrar conhecimentos aprofundados nos diferentes ramos de estudos filosóficos, científicos, artísticos ou técnicos, pela forma estabelecida no regimento e de acordo com programas previamente aprovados pela Congregação; d) extensão: destinados à difusão cultural nos diferentes setores que possam oferecer interesse geral; e) pós-graduação: destinados aos diplomados, terão por fim especial a formação sistemática de especialização profissional, de acordo com o que for estabelecido pelo regimento; e f) doutorado: cursos criados pelas escolas e faculdades e definidos nos respectivos regimentos, segundo as conveniências específicas (BRASIL, 1946).


			A distinção entre a pós-graduação e a especialização não era muito clara e “certamente não era das mais felizes a ideia que o legislador fazia da pós-graduação [...] que revelava uma concepção totalmente inadequada” desse nível de ensino, conforme observado por Sucupira (1980, p. 6). Esse autor aponta outro marco histórico importante, logo após o término da 2.ª Guerra Mundial, quando os esforços em prol da pesquisa científica nas universidades “determinaram a criação de institutos de pesquisa”, sendo que “vários destes institutos lograram atingir certo nível de produção científica e desempenharam papel importante no processo de implantação da pesquisa na universidade brasileira” (SUCUPIRA, 1980, p. 7).


			Na década de 1940, o ensino secundário era muito precário e os livros didáticos de Ciências eram traduções literais dos livros europeus ou versões desatualizadas. Os professores eram “profissionais liberais que passavam a dar aulas ou por inexistência de professores licenciados ou em muitos casos por fracasso na própria profissão” e lecionavam ciências “engenheiros, farmacêuticos, médicos, dentistas, agrônomos, e até com certa frequência bacharéis em direito” (KRASILCHIK, 1995, p. 177-178). Foi nesse contexto que, em 1946, foi criado o Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e Cultura (Ibecc) e a partir dele iniciou-se o processo de renovação do ensino de Ciências brasileiro. Instituído como uma Comissão Nacional da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), sua finalidade principal era atualizar os conteúdos ensinados nas escolas secundárias, aprimorar o currículo escolar e ampliar o nível de conhecimento dos alunos que, no futuro, seriam estudantes universitários (KRASILCHIK, 1995). 


			Os primeiros projetos do Ibecc estiveram voltados à produção e divulgação de “kits” de Química, que nada mais eram do que caixas com materiais diversos para a realização de atividades experimentais no ensino secundário (LORENZ, 2008). A expectativa com a realização dessas atividades era “que os alunos desenvolvessem uma atitude científica quando confrontados com problemas.” (BARRA; LORENZ, 1986, p. 1972). O Ibecc também produziu e publicou manuais de laboratório, que posteriormente se transformaram em livros didáticos de Ciências. Assim como existiam poucos profissionais para realizar a editoração, elaboração, distribuição e comercialização desses livros, os professores encontravam muitas dificuldades e limitações para utilizar esses materiais didáticos. Krasilchik (1995) recorda que as dificuldades para encontrar a “fórmula exata” de um material didático que atendesse às necessidades de orientar o trabalho do professor e fosse adequado aos estudantes sempre existiu e, a nosso ver, ainda estão presentes na prática docente de muitos professores de Ciências. Foi também nesse período de reforma do ensino, após a 2.ª Guerra Mundial, que foram desenvolvidas as primeiras pesquisas sobre o ensino de ciências no Brasil.


			O crescimento econômico e as mudanças sociais do início da década de 1950 impulsionaram o movimento em prol da modernização das universidades. A formação de doutores ainda acontecia em pouquíssimas instituições, nas quais o doutorado “visava apenas ao título de Doutor” e era obtido “de modo exageradamente artesanal” e “por um número muito reduzido de pessoas” (BEIGUELMAN, 1997, p. 34). Esse autor acrescenta que os benefícios do título de doutor limitavam-se à “demonstração pública de competência, criatividade e capacidade de liderança em uma pesquisa” e não proporcionava vantagens econômicas ou profissionais (BEIGUELMAN, 1997, p. 34). A partir dos convênios firmados entre o Brasil e as universidades dos Estados Unidos, foram ampliadas as possibilidades de intercâmbio entre estudantes de pós-graduação, professores e pesquisadores brasileiros e norte-americanos, contribuindo sobremaneira para a modernização e o desenvolvimento de cursos de pós-graduação no Brasil (SANTOS, 2003; CURY, 2005).


			Foi nesse ambiente de reformulação e modernização que houve a criação do Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq) e a Campanha de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior4 (Capes) em 1951 e, consequentemente, a institucionalização da pesquisa em nosso país. A concepção do CNPq teve origem na “convergência de interesses entre militares, técnicos do governo e a comunidade científica nacional” e seu principal objetivo consistia em “responder pelas atividades na área de energia nuclear e promover a capacitação científica e tecnológica nacional” (ROMÊO; ROMÊO; JORGE, 2004, p. 10).


			A Capes foi criada por Anísio Teixeira para fomentar “o aperfeiçoamento do pessoal de nível superior” como forma de atender à demanda “da industrialização pesada e a complexidade da administração pública” para uma formação específica “nos mais diversos ramos de atividade: cientistas qualificados em física, matemática, química e biologia, economistas, técnicos em finanças e pesquisadores sociais, entre outros” (FERREIRA; MOREIRA, 2002, p. 17). A concepção do CNPq e da Capes promoveu a valorização das universidades e do ensino superior e assinala um dos principais marcos históricos da pesquisa e pós-graduação em nosso país.


			Para Almir de Castro5 (2002, p. 33), Anísio Teixeira foi o grande incentivador da pós-graduação no Brasil por encorajar a universidade na busca por “trabalhos, rumos e caminhos que não tinham sido trilhados”. Suas ideias eram inovadoras para a época, pois estava sempre preocupado com as necessidades futuras do mercado de trabalho e “de formação de mão de obra de nível superior para enfrentar os desafios do desenvolvimento” (CASTRO, 2002, p. 35).


			Na década de 1950, também foi iniciado um grande movimento de reforma no ensino de Ciências nos Estados Unidos, mas somente anos mais tarde influenciou outros países e o trabalho do Ibecc no Brasil. O lançamento do satélite Sputnik, em 1957, deixou a população norte-americana assombrada, pois a União Soviética havia ultrapassado a supremacia tecnológica dos Estados Unidos. Imediatamente, as escolas americanas foram alvo de inúmeras críticas, pois o ensino secundário oferecido não poderia competir com o rigoroso e científico ensino do sistema soviético (LORENZ, 2008). As críticas e os acontecimentos internacionais “levaram o governo norte-americano a promover grandes projetos para a reformulação do currículo, especialmente com referência ao ensino de Ciências” (LORENZ, 2008, p. 10). Coube à National Science Foundation (NSF) a missão de estabelecer uma política nacional voltada à pesquisa básica e ao Ensino de Ciências, que resultou na elaboração dos projetos curriculares destinados ao ensino secundário, nas áreas de Física, Biologia e Química:


			[...] Physical Science Study Comitee (PSSC), iniciado em 1956; [...] imediatamente apontado como modelo para outros projetos curriculares que o seguiram. O próximo, e maior projeto, foi o Biological Science Curriculum Study (BSCS), [...] três6 versões diferentes de materiais do BSCS, cada um com enfoque diferente, [...]. A NSF também financiou dois projetos para o ensino de Química. O primeiro [em 1958 e 1959] foi o Chemical Bond Approach (CBA). [...] O segundo projeto de Química foi o Chem Study [em 1960]. (LORENZ, 2008, p. 11-12).


			Esses projetos apresentavam semelhanças estruturais e tinham como proposta a modificação dos conteúdos e ênfase na importância “de incorporar o conhecimento do processo de investigação científica na educação do cidadão comum”, possibilitando ao estudante “julgar e decidir com base em dados, elaborar várias hipóteses e interpretar fatos, identificar problemas e atuar criticamente em sua comunidade” (KRASILCHIK, 1995, p. 183).


			1.2 DA REFORMA UNIVERSITÁRIA AOS ANOS 2000


			Na década de 1960, a sociedade brasileira participou de importantes manifestações socioculturais, movimentos estudantis, revoluções comportamentais e avanços científicos, como as missões espaciais que enviaram Iuri Gagarin ao espaço em 1961 e Neil Armstrong à Lua em 1969. No âmbito da tecnologia, nasceu a Arpanet, considerada o “embrião” da Internet, que marcou o início do uso da informática para finalidades comerciais. Em 21 de abril de 1960, foi inaugurada a nova capital do Brasil, e, em 15 de dezembro de 1961, ocorreu a criação da Universidade de Brasília, estabelecendo a pós-graduação como atividade institucional (CURY, 2005). A estrutura dessa universidade foi caracterizada por Oliven (2002, p. 38) como “integrada, flexível e moderna” e contrariava o modelo segmentado “em cursos profissionalizantes”, característico das instituições de ensino superior. Sucupira (1980) comenta que a distinção entre os cursos de graduação, pós-graduação e especialização foi estabelecida por meio da Lei n.º 3.998/1961 (BRASIL, 1961a), que instituiu a Universidade de Brasília. 


			As primeiras discussões sobre a pesquisa em Educação em Ciências nas reuniões anuais da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) também aconteceram nessa época e as revistas especializadas foram lócus de discussões em prol da modernização das universidades brasileiras (OLIVEN, 2002). A ausência de uma estrutura definida dos cursos de pós-graduação brasileiros, bem como suas finalidades e objetivos, estiveram na pauta dessas reuniões da SBPC. A maioria dos pesquisadores que participaram dessas discussões frequentou cursos de doutorado no exterior e buscava “implantar uma universidade voltada para a pesquisa, seguindo o modelo de Humboldt, da Alemanha, ou o norte-americano” (OLIVEN, 2002, p. 38).


			A publicação da Lei n.º 4.024, em 20 de dezembro de 1961, que consolidou as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), refletia uma concepção amadurecida da pós-graduação (BRASIL, 1961b). A LDB provocou mudanças na política educacional, eliminando “os programas federais obrigatórios, que constituíam o maior obstáculo à reforma curricular”, criando “um ambiente de receptividade para os projetos do IBECC” (LORENZ, 2008, p. 16).


			Os projetos norte-americanos, para o ensino secundário, chegaram ao Brasil nessa época por meio do Ibecc. No período de 1961-64, o Ibecc assumiu a tradução do PSSC para a Física e produziu equipamentos/materiais de laboratório para os diversos experimentos agregados ao projeto. Essa produção que foi estendida aos demais traduziu uma das versões do projeto BSCS direcionado à Biologia, e o CBA para o ensino de Química. Também ofereceu treinamento aos professores e produziu os materiais para a realização das atividades experimentais agregadas a cada um dos projetos. Foi um período importante para a história do Ensino de Ciências Brasileiro e, em particular, marcou o auge das atividades do Ibecc.


			O Ministério da Educação e Cultura apoiou as iniciativas do Ibecc desde o início de suas atividades e, em 1965, o Instituto criou seis Centros de Ciências destinados à “descentralização das atividades e a busca de soluções regionais para os problemas de ensino de ciências” (KRASILCHIK, 1995, p. 179). Os Centros localizam-se em Recife (Cecine), São Paulo (Cecisp), Belo Horizonte (Cecimig), Rio de Janeiro (Cecigua), Salvador (Ceciba) e Porto Alegre (Cecirs).


			O Golpe Militar de 1964 acarretou profundas mudanças políticas no país e na sociedade brasileira. A instauração do regime militar reprimiu a liberdade de opinião, expressão, imprensa, organização e ampliou os poderes do Exército brasileiro e da Polícia Militar, que passaram a perseguir e a prender indivíduos suspeitos de realizarem atividades em oposição à ditadura (TEIXEIRA, 2005). Oliven (2002, p. 39) recorda que as universidades brasileiras “passaram a ser objeto de uma ingerência direta do governo federal” e muitos professores universitários foram afastados. A criação de Assessorias de Informação nas Universidades Públicas Federais visava a “coibir as atividades de caráter ‘subversivo’, tanto de professores como de alunos” (OLIVEN, 2002, p. 39). Interessados no desenvolvimento econômico do país, os militares investiram nas universidades públicas para incentivar “a formação de recursos humanos de alto nível” e estimular atividades de pesquisa com a criação de cursos de mestrado e, posteriormente, de doutorado (OLIVEN, 2002, p. 40). 


			Existia uma concepção ingênua sobre o atraso científico e tecnológico brasileiro ser a causa e não uma consequência da dependência global do Brasil, e muitas pessoas acreditavam “que a rápida formação de grande número de pós-graduados seria condição suficiente, e não apenas necessária, para o Brasil alcançar sua independência plena” (BEIGUELMAN, 1997, p. 34). Para esse autor, “sem avaliar o significado que os cursos de pós-graduação possam ter nos contextos político, econômico e sociocultural do país em que eles são criados, não faz sentido lutar para torná-los mais numerosos” (BEIGUELMAN, 1997, p. 34). Dito de outra forma, quantidade não é sinônimo de qualidade.


			Seja pelos interesses militares de tornar o Brasil uma nação independente ou porque esse governo tinha intenções de expandir o ensino superior, ou por ambos, o ex-ministro da Educação Suplicy de Lacerda solicitou ao Conselho Federal de Educação, em 1965, “uma definição e regulamentação dos cursos de pós-graduação” para estimular a formação de pesquisadores e “assegurar treinamento eficaz e de alto padrão a técnicos e trabalhadores intelectuais para fazer face ao desenvolvimento nacional em todos os setores” (MARTINS, 2002, p. 71). 


			A publicação do Parecer CFE n.º 977/65, o “Parecer Sucupira”, normatizou a pós-graduação stricto sensu no Brasil e estabeleceu as finalidades e os níveis de formação — mestrado e doutorado. Esse documento constituiu um divisor de águas na história da pós-graduação brasileira. Carlos Martins (2002, p. 71) lembra que o objetivo maior da pós-graduação era “garantir a elevação dos níveis de qualidade das instituições de ensino já existentes e para atender à possível expansão quantitativa do ensino de terceiro grau, que efetivamente veio a ocorrer nos anos seguintes”.


			Desse modo, o Parecer Sucupira favoreceu a configuração e construção teórica dos cursos de pós-graduação no país, entre as quais, a diferença entre os cursos lato sensu, referentes a “todo e qualquer curso que pressupõe a graduação, tais como a especialização e o aperfeiçoamento”, e stricto sensu, relacionados aos “cursos que se superpõe à graduação, com objetivos mais amplos de formação científica, cultural ou profissional [...] indispensável à realização dos mais altos fins da universidade e conduzindo aos graus acadêmicos de mestre ou doutor” (SUCUPIRA, 1980, p. 15). Essa distinção é inspirada no modelo americano e adequada ao contexto brasileiro por meio do texto do Parecer, ao


			[...] demonstrar a necessidade da pós-graduação a partir da condição atual da universidade, no Brasil e em toda parte, enquanto se objetiva numa época caracterizada, de um lado, pela massificação do ensino, doutra parte pelo extraordinário progresso do saber em todos os setores, o que torna praticamente impossível proporcionar uma formação científica e cultural avançada em nível de graduação. Daí resulta como consequência inelutável o escalonamento da universidade moderna em dois grandes planos: a graduação e a pós-graduação. (SUCUPIRA, 1980, p. 15-16).


			O esclarecimento de Sucupira, feito há quatro décadas, suscita uma reflexão sobre a perenização dessa ideia, pois o “extraordinário progresso do saber” persiste e parece evoluir aceleradamente e continua a incentivar a pesquisa em Ensino de Ciências. Assim, proporcionar uma formação científica e cultural avançada requer pesquisas que envolvam, além da pós-graduação, cursos de graduação e projetos de extensão universitária. Após a publicação do Parecer Sucupira, a criação dos primeiros cursos de pós-graduação em Educação também abriu caminhos para a produção de pesquisas voltadas para o Ensino de Ciências (MEGID NETO, 2007).


			Apesar de ter sido imposta pelo regime militar “em um clima avesso ao diálogo”, Cury (2005, p. 15) descreveu o desenvolvimento da pós-graduação “como patrimônio institucional da qualificação de docentes e como elemento fundamental da criação de um sistema nacional de ciência e tecnologia”. Os cursos localizados principalmente nas universidades públicas foram responsáveis “pelo desenvolvimento da pós-graduação e das atividades de pesquisa”, assim como pela modernização de “um segmento importante do sistema universitário brasileiro” (OLIVEN, 2002, p. 40). Marieta Ferreira e Regina Moreira (2002, p. 17) expressam que a Capes também sofreu mudanças a favor dos interesses do governo militar, “em que ciência e tecnologia surgem como conceitos fundamentais. A ênfase passa a ser dada às ciências básicas e à tecnologia aplicada” (FERREIRA; MOREIRA, 2002, p. 17).


			Enquanto isso, no Ibecc, em 1967 foi criada a Fundação Brasileira para o Desenvolvimento do Ensino de Ciências (Funbec), e sua principal atribuição foi a comercialização dos materiais didáticos produzidos pelo Instituto que não podia realizar atividades comerciais porque estava filiado à Unesco (LORENZ, 2008). Ibecc e Funbec trabalharam em parceira na produção e comercialização dos livros e materiais didáticos produzidos pelo Instituto.


			Ainda na década de 1960, após pesquisadores da área de Ensino de Ciências avaliarem que “os projetos elaborados em países estrangeiros [...] mostraram-se inadequados à realidade escolar brasileira”, foram elaborados os primeiros projetos de ensino brasileiros (NARDI, 2005, p. 18). O Ibecc veio a redefinir suas diretrizes, no início da década de 1970, ao concluir que “se o Instituto pretendia evoluir, era preciso focalizar na criação de materiais nacionais que” atendessem “às necessidades imediatas dos alunos brasileiros” (LORENZ, 2008, p. 17).


			A aprovação da Lei da Reforma Universitária pelo Congresso Nacional em 1968 trouxe outra perspectiva para as universidades, ao instituir “a indissociabilidade das atividades de ensino, pesquisa e extensão, o regime de tempo integral e a dedicação exclusiva dos professores, valorizando sua titulação e a produção científica”, favorecendo a profissionalização de docentes e o desenvolvimento da pós-graduação e da pesquisa científica (OLIVEN, 2002, p. 39). Foi por meio dessa lei que ocorreu a implementação formal da pós-graduação no Brasil, outro marco histórico importante desse percurso.


			Em 1969, o Decreto-Lei n.º 464 solicitou que a Capes, o CNPq e outros órgãos públicos promovessem a “formação e o aperfeiçoamento do pessoal docente de ensino superior” (CURY, 2005, p. 16). Mesmo em um contexto favorável à expansão da pós-graduação, o governo militar constatou que o crescimento ficou abaixo do esperado no início da década de 1970 e novas medidas para impulsionar seu desenvolvimento foram estabelecidas: a) o Programa Intensivo de Pós-Graduação; b) o Conselho Nacional de Pós-Graduação; c) o I Plano Nacional de Pós-Graduação (I PNPG); e d) o Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG) (SANTOS; AZEVEDO, 2009).


			A proposição de metas para o aperfeiçoamento de pessoas e a integração das atividades da pós-graduação com a própria instituição, preconizadas nos PNPGs, foi fundamental para estabelecer e institucionalizar o SNPG (MARTINS, 2002). O I PNPG foi estruturado em uma época na qual havia um montante significativo de recursos financeiros da Finep que favoreceram a criação de cursos de pós-graduação e expansão de bolsas de estudo (MARTINS, 2002).


			A pesquisa em Educação de Ciências “desabrochou” entre o final da década de 1960 e o início da década de 1970. Em 1972, o Ministério da Educação e Cultura (MEC) criou o Projeto Nacional para a Melhoria do Ensino de Ciências, que, sob a responsabilidade do Programa de Expansão e Melhoria do Ensino (Premen), patrocinou trabalhos7 nas instituições que se dedicavam ao EC (KRASILCHIK, 1995; LORENZ, 2008). O desenvolvimento de materiais didáticos e cursos para professores de Ciências e Matemática adequados ao ensino brasileiro foram as principais atividades do Premen (BARRA; LORENZ, 1986). Paralelamente, as universidades brasileiras realizaram as primeiras iniciativas de constituição da extensão como atividade universitária e foram se consolidando como os principais lócus de desenvolvimento da pesquisa acadêmica.


			Nesse cenário também surgiram os primeiros programas de pós-graduação em Educação, favorecendo a realização de pesquisas voltadas à Educação em Ciências. Na Universidade de São Paulo (USP), em 1973, uma parceria entre o Instituto de Física (Ifusp) e a Faculdade de Educação (Feusp) deu origem ao mestrado em Ensino de Ciências, cuja intenção era abranger as áreas de Biologia, Física e Química. Por motivos vários, ficou restrito apenas ao Ensino de Física. Na UFRGS, foi criada a linha de pesquisa em Ensino de Física, inserida no PPG em Física, pertencente ao Instituto de Física (IFUFRGS). O surgimento de grupos de pesquisa em ensino, nos Institutos da Física da USP e da UFRGS, e a realização dos primeiros eventos nacionais, por exemplo, o I Simpósio Nacional de Ensino de Física (I SNEF), em 1970, no Ifusp, constituíram a base de uma série de “ações voltadas para a melhoria do ensino de Ciências e Matemática no país” (NARDI, 2005, p. 17).


			Outros grupos de pesquisa em Educação em Ciências foram surgindo em todo o país, assim como linhas de pesquisa e áreas de concentração em Institutos, Faculdades de Ciências e Faculdades de Educação (VILLANI, 1981; NARDI, 2007). As primeiras teses e dissertações foram defendidas em meados da década de 1970 e, “desde então, vêm sendo implementados novos programas ou linhas de pesquisa na área, configurando cada vez mais um aporte significativo de conhecimentos” (MEGID NETO, 2007, p. 343). Com o passar dos anos, a disseminação/publicização dessas pesquisas tem influenciado positivamente o Ensino de Ciências nas escolas brasileiras, mesmo diante dos desafios socioculturais impostos à educação básica.


			De 1979 a 1982, a Capes concentrou esforços para descentralizar suas atividades para garantir a continuidade de sua atuação, transferindo para as universidades e programas de pós-graduação autonomia para gerenciar recursos financeiros e acompanhar o desempenho de seus bolsistas (FERREIRA; MOREIRA, 2002). A Capes também começou a apoiar projetos de educação científica, contribuindo para “a formação de novas lideranças de pesquisadores em várias universidades brasileiras, levando a área de Ensino de Ciências no país a transformar-se numa importante e emergente área acadêmica” (NARDI, 2005, p. 18-19). Simultaneamente, houve o crescimento da pós-graduação, “resultado de uma política indutiva, orientada e conduzida pelo poder central” (MARTINS, 2002, p. 78).


			Para Villani (1981, p. 69), a institucionalização da pós-graduação promoveu um “desenvolvimento científico notável no Brasil”, expandindo a quantidade de pesquisadores, grupos de pesquisa e aprofundamento das áreas de concentração. A importação de metodologias e objetivos dos projetos curriculares estrangeiros foram combinados com a multiplicação e fragmentação dos temas pesquisados (VILLANI, 1981). Na década de 1980, persistiram as tentativas de descobrir linhas próprias que estivessem relacionadas à cultura nacional, e as inspirações educacionais oriundas dos Estados Unidos e da Europa continuaram a influenciar a pesquisa em Educação em Ciências.


			Alguns pesquisadores brasileiros consideravam que as atividades desenvolvidas pelo Ibecc e pelo Funbec, nas décadas de 1950 e 1960, “não qualificam as ações empreendidas nesse processo como pesquisa”, pois eram destinadas à resolução de problemas práticos de caráter pedagógico (TEIXEIRA, 2008, p. 11). Para outros pesquisadores, as iniciativas do Ibecc e do Funbec definiram os primórdios da pesquisa acadêmica em EC (TEIXEIRA, 2008). Fato é que, a partir do momento que a inviabilidade dos projetos estrangeiros para o contexto escolar brasileiro foi constatada, a adaptação e a elaboração de novos projetos movimentaram a comunidade de pesquisadores em Educação em Ciências. Ainda em uma atmosfera de incertezas e críticas sobre a inserção como área de pesquisa em Educação, Villani propôs uma definição para a natureza da pesquisa em EC: 


			[...] para os que não participam da atividade de pesquisa, começa um processo de distinção entre o que é fundamental na área e o que é mais problemático ou até marginal; isso implica a eliminação de avaliações superficiais, que em determinadas circunstâncias podem ter efeitos negativos sobre os que trabalham na área, negando-lhes indevidamente um apoio necessário, e ajuda também a construção de uma imagem global mais equilibrada da área, junto com a percepção dos valores nela envolvidos. (VILLANI, 1981, p. 72).


			Naquela época, muitos pesquisadores consideravam que a área de EC não era de “alto nível”, mas Villani (1982, p. 129) defendia que a pesquisa deveria estar receptiva aos problemas que pudessem surgir, de forma que “as pressões para uma ampliação do âmbito das pesquisas e para uma alteração das condições de contorno” não fossem suprimidas, mas sim “canalizadas para uma discussão mais ampla e resolvidas pela Comunidade Científica”. A natureza interdisciplinar da pesquisa em EC favorecia a interação entre pesquisadores e contribuiria para “um desenvolvimento mais crítico das várias áreas e gerando corresponsabilidade, que é elemento unificador de uma comunidade” (VILLANI, 1982, p. 131). Nessa essência da pesquisa em EC, apontada por Villani, permanece:


			[...] a dúplice interdisciplinaridade, que envolve de um lado uma disciplina de Ciências Exatas (Física, Química, Biologia, etc.) e de outro lado a Educação, que por sua vez implica num conjunto de disciplinas metodológicas (Sociologia, Psicologia, História, Pedagogia, etc.). A reunião em forma estável de competências tão diferentes é um problema sério, permanente, e não facilmente solúvel. A dificuldade na definição de linhas de trabalho estáveis na área de Ensino de Ciência envolve a solução, pelo menos parcial, da dificuldade da interdisciplinaridade. (VILLANI, 1982, p. 133, grifos nossos).


			A elaboração de um currículo adequado às particularidades do EC apontadas na citação foi primordial para a formação dos futuros pesquisadores. O reconhecimento da área dependeria da divulgação de resultados das pesquisas já realizadas, do envolvimento dos docentes e estudantes na discussão dos resultados, dos métodos utilizados na pesquisa e dos problemas nela encontrados. Acrescenta-se, ainda, a elaboração de um “serviço de atendimento sistemático” interessado na discussão e análise dos problemas cotidianos dos docentes e estudantes e do planejamento e execução de projetos pilotos destinados à “solução de problemas de ensino em áreas carentes ou particularmente problemáticas” (VILLANI, 1982, p. 142-143). 


			A crise econômica da década de 1970 provocou a retração de recursos para o financiamento da pós-graduação no país, mas não interferiu no crescimento da produção científica. Em contraste à crise, o apoio da Capes, por meio do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico e seu Subprograma de Educação para a Ciência (PADCT/Spec), financiou projetos voltados à melhoria do Ensino de Ciências e Matemática no Brasil nas décadas seguintes. O PADCT/Spec favoreceu o crescimento dos grupos de pesquisa, a formação de novas lideranças de pesquisadores nas instituições e, consequentemente, impulsionou o Ensino de Ciências como uma importante e emergente área acadêmica (NARDI, 2007).


			O PADCT/Spec também contribuiu para a “saída dos primeiros docentes do ensino superior para cursar mestrado e doutorado no exterior”, bem como para “a nucleação dos grupos de pesquisa em ensino de Ciências que se consolidaram e foram responsáveis pela constituição da área e criação dos atuais programas de pós-graduação existentes no país” (NARDI, 2007, p. 373). No intuito de esclarecer o leitor, o PADCT foi um grande programa acordado entre o Brasil e o Banco Mundial, em torno de 240 milhões de dólares. Esse programa se dividiu em dez subprogramas de incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento. Reis Barrela (1988) detalha em seu trabalho o histórico desse programa.


			Avançando no tempo, na década de 1990, a universalização do ensino médio trouxe como consequência uma “revolução silenciosa” no ensino superior brasileiro. Os benefícios sociais e econômicos, advindos da obtenção de um diploma de curso superior, provocaram o aumento da demanda por vagas nas universidades (SCHWARTZMAN, 2000). Foi um período de redemocratização brasileira marcado por mudanças na educação básica, oriundas da Lei n.º 9.394, a LDB (BRASIL, 1996), e dos Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 2000). As novas demandas para a pós-graduação provocaram uma redefinição dos modelos, e a Capes propôs que os programas de pós-graduação se organizassem em linhas de pesquisa, fazendo com que as disciplinas se tornassem secundárias e o projeto dos pós-graduandos fossem priorizados e vinculados a uma determinada linha de pesquisa (SANTOS; AZEVEDO, 2009).


			A expansão do ensino médio, o aumento da demanda por cursos de graduação e a ampliação dos cursos pós-graduação em educação aconteceram de forma rápida e intensa, fazendo surgir uma nova demanda:


			[os programas de pós-graduação] não davam mais conta da pluralidade de temas e problemas que surgiam a partir da incorporação de novos docentes/pesquisadores. Além disso, as áreas de concentração também começavam a ser revistas, porque exigiam que os alunos cursassem um amplo leque de disciplinas antes de elaborar sua pesquisa, o que estendia enormemente o tempo de titulação. (SANTOS; AZEVEDO, 2009, p. 541).


			Um fato importante para a área ocorre em 1997, com a realização do I Encontro Nacional de Pesquisa em Ensino de Ciências (I Enpec), quando foi fundada a Associação Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências (Abrapec). Segundo Delizoicov (2004, p. 149), foi um “desafio de interlocução mais integradora”, que buscou “congregar pesquisadores em ensino e professores das várias Ciências”. As finalidades da Abrapec envolviam — e envolvem — a promoção, o incentivo, a divulgação e a socialização da pesquisa em EC por meio de encontros, escolas de formação e publicações. 


			Pensada e proposta para representar a área diante de entidades nacionais e internacionais de Educação em Ciências, a Abrapec acompanhou o rápido crescimento da pesquisa em Educação de Ciências no Brasil e da diversificação das linhas de pesquisa, que, no ano 2000, atingiu seu auge e resultou na criação da Área de Ensino de Ciências e Matemática, a “Área 46” da Capes.


			1.3 ANOS 2000: ÁREA DE ENSINO DE CIÊNCIAS E MATEMÁTICA DA CAPES: O DIVISOR DE ÁGUAS


			Marco Antônio Moreira (2001) recorda que a consolidação da pesquisa e o surgimento de novos programas de mestrado e doutorado, voltados ao Ensino de Ciências e Matemática, conduziram a busca de uma identidade própria para o EC. Como resultado, instituiu-se uma Comissão, em 2000, formada por docentes pesquisadores em EC, para discutir a criação de uma nova Área na Capes. Em setembro de 2000, a Área de Ensino de Ciências e Matemática, ou Área 46, é oficializada e, em 2001, uma nova comissão foi instituída para discutir e elaborar os padrões e critérios de qualidade para a nova Área.


			Em outubro de 2000, foi aprovado o primeiro curso da área, o mestrado em Ensino, Filosofia e História das Ciências, uma parceria entre a Universidade Federal da Bahia e a Universidade Estadual de Feira de Santana. Novos cursos também foram propostos em outras instituições e, em maio de 2001, a área contava “com cinco programas aprovados, dois em Educação Matemática e três em Ensino de Ciências, todos em nível de mestrado acadêmico” (MOREIRA, 2002, p. 37). Alguns cursos vinculados à Área de Educação migraram para a nova área, por exemplo, os cursos de mestrado em Ensino de Ciências — modalidades Física e Química — da Universidade de São Paulo (USP) e o mestrado em Educação para a Ciência da Universidade Estadual Paulista (Unesp/Bauru). No final de 2001, o número de programas aprovados nas universidades cresceu exponencialmente, totalizando 16 mestrados e 2 doutorados, entre eles o PPGECT, objeto de detalhamento mais à frente.


			Esses indicadores mostravam o rápido crescimento da área recém-criada, considerada um marco fundamental para o Ensino de Ciências brasileiro, que se deve, em grande parte, à atuação da comunidade de pesquisa desde a década de 1970. O empenho dos pesquisadores contribuiu para a consolidação da área e sua independência das áreas de Física, Química, Biologia, Matemática e Educação ocorreria naturalmente (MOREIRA, 2001).


			Nesse cenário, foram apreciados e avaliados cursos já existentes e encorajamento para a criação de novos cursos, principalmente mestrados para professores de Ciências e Matemática com foco para as questões relacionadas ao “ensino, a aprendizagem, o currículo, a avaliação e o sistema escolar” e “explicitamente, para a evolução do sistema de ensino, seja pela ação direta em sala de aula, seja pela contribuição na solução de problemas dos sistemas educativos (MOREIRA, 2001, p. 1).


			Desde então surgiram diversos cursos de pós-graduação específicos e, atento à tendência de crescimento, Marco Antônio Moreira8 (2002, p. 42) alertou para a possibilidade de “abertura da Área para abrigar programas de Ensino de Ciências que fogem um pouco das tradicionais áreas de Física, Química e Biologia, porém é preciso ter cuidado para não descaracterizar a Área de Ensino de Ciências e Matemática”. Compartilhamos do mesmo ponto de vista, porque a Área é fruto de muitos anos de pesquisas, estudos e debates em diversas instituições de ensino superior brasileiras, encontros e congressos, conforme assinalado em diferentes momentos do percurso histórico que conduziu à criação da Área 46. Megid Neto (2007, p. 343) contabilizou que, entre 1972 e 2005, foram “defendidas cerca de 1.300 teses e dissertações no campo da Educação em Ciências, seja nos programas de pós-graduação em Educação, seja nos programas específicos da área”.


			O surgimento da Área de Ensino de Ciências e Matemática na Capes, no ano 2000, contribuiu enormemente para o crescimento e a consolidação da pesquisa em EC no Brasil. Ao longo dos anos, essa Área obteve seu reconhecimento nacional e internacional, entretanto, desde 2011 deixou de existir e passou a integrar a nova Área de Ensino na Capes, formatada e estruturada para atender à demanda de outros Programas de Ensino, além dos PPGs voltados ao EC e Matemática.


			A comunidade de pesquisadores do Ensino de Ciências e Matemática reagiu negativamente à decisão tomada pela Capes, considerada arbitrária, sem que houvesse um diálogo prévio. Sociedades científicas e periódicos, como a Revista Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências e a Revista Química Nova na Escola, manifestaram preocupação a respeito da nova Área. Para Villani e Mattos (2011, p. 1), essa mudança poderia favorecer os PPGs “que iniciavam seus mestrados acadêmico e profissional e seus doutorados, especificamente em Ensino de Ciências e Matemática”. Por outro lado, criou-se uma grande preocupação quanto ao futuro incerto da nova Área, na qual um cenário diferente poderia implicar o


			[...] crescimento pouco controlado dos mestrados profissionais, com a perda de referências na avaliação do processo de formação e, sobretudo, com o esvaziamento do rigor e da qualidade com os quais atualmente são avaliadas as pesquisas e seus resultados, sobretudo no mestrado acadêmico. Seria uma infeliz iniciação à pesquisa para nossos pós-graduandos pela incerteza dos cenários que se apresentam como possíveis. (VILLANI; MATTOS, 2011, p. 2).


			1.4 DIMENSÕES DO ENSINO DE CIÊNCIAS 


			Antes de avançarmos na caracterização das dimensões do EC, é importante esclarecer o que entendemos por dimensão. A priori, ao termo dimensão estão associadas definições “frouxas” que sugerem interpretações subjetivas. Por exemplo, no âmbito da matemática, dimensão diz respeito à quantidade de parâmetros ou graus de liberdade necessários para identificar um ponto específico. Para a Filosofia, dimensão refere-se a todo plano ou direção na qual uma pesquisa ou ação podem ser conduzidas. Deste modo, as dimensões de uma pesquisa seriam designadas pelos planos ou níveis em que ela pode ser encaminhada.


			Em busca de esclarecimentos mais pragmáticos sobre o termo em questão, buscamos na Física Clássica um exemplo ilustrativo de dimensão como a maneira pela qual uma unidade pode ser decomposta em outras. O estudo de movimentos é descrito nas dimensões uni, bi e tridimensional, isto é, ocorrerá em uma linha reta, em um plano ou no espaço. Independentemente da linha, plano ou trajetória no espaço, os movimentos se fazem nas respectivas dimensões, desde que as direções cima/baixo, direita/esquerda e frente/trás sejam informadas. Caso seja necessário precisar a descrição do referido movimento, este poderá ser decomposto nas componentes a que está associado. Assim, um movimento no plano poderá sempre ser decomposto em duas componentes e o tridimensional em três.


			A concepção proveniente da Física Clássica é suficientemente esclarecedora para estabelecermos os fundamentos de nossa pesquisa. Portanto, dimensão refere-se a um conjunto de aspectos, parâmetros ou características que descrevem um objeto em estudo. Sendo um descritor amplo, assumimos que pode ser decomposto em elementos — ou indicadores — com características próprias. Assim, em nosso trabalho cada dimensão poderá ser decomposta em categorias que, por sua vez, serão especificadas por indicadores e critérios. As categorias diferem das dimensões, pois enquanto as categorias exigem precisão e delimitação, as dimensões permitem um olhar mais amplo e quase descompromissado em precisar, mensurar e ser categórico.


			Ao realizarmos as devidas aproximações da concepção de dimensão que assumimos para o Ensino de Ciências, iniciamos pela educação básica, na qual a formação do estudante deve priorizar “a aquisição de conhecimentos básicos, a preparação científica e a capacidade de utilizar as diferentes tecnologias” (BRASIL, 2000, p. 15). Para o ensino médio brasileiro, propõe-se uma formação geral, estimulando a capacidade de pesquisar e de analisar informações, em detrimento de uma formação específica. As componentes curriculares Química, Biologia, Física e Matemática têm como eixo central a investigação sobre a natureza e o desenvolvimento tecnológico, favorecendo a organização e a estruturação articulada dos temas sociais, conceitos e conteúdos “associados à formação humano-social, na abordagem de situações reais facilitadoras de novas ações conjuntas” (BRASIL, 2006, p. 103). Assim, os documentos curriculares brasileiros recomendam que o Ensino de Ciências seja orientado para as seguintes dimensões:


			

					Abordagem de novas concepções de Ciência, para mostrar que a natureza do conhecimento científico é permeada por um contexto complexo. A concepção de “Ciência apenas para cientistas” precisa ser abandonada, porque a Ciência tem sido cada vez mais presente na vida das pessoas. Ao estudante, deve ser oferecida a compreensão das Ciências como construção humana, “entendendo como elas se desenvolvem por acumulação, continuidade ou ruptura de paradigmas, relacionando o desenvolvimento científico com a transformação da sociedade” (BRASIL, 2000, p. 95). As obras de autores como Popper (1985), Bachelard (1996), Kuhn (1996), Lakatos (1978), entre outros, oferecem subsídios para superar uma visão de Ciência neutra, socialmente descontextualizada e de forte viés positivista.



					
Aproximação das relações entre ciência-tecnologia-sociedade, visando à percepção dos efeitos positivos e limitações da Ciência e da Tecnologia na atualidade. Uma Educação em Ciências que possibilite o envolvimento dos alunos, mediante abordagem de temas sociais ou realização de projetos, favorece o desenvolvimento de valores e a formação da cidadania. Compreender a relação entre o desenvolvimento das Ciências e das tecnologias, bem como o respectivo impacto na vida do estudante, provê autonomia para que ele possa aplicar esses conhecimentos na escola e nos demais contextos (BRASIL, 2000). É importante 	que a formação, inicial e continuada, de professores e formadores contemple esses atributos.



					
Prática pedagógica construtivista, por meio de abordagens que valorizem o diálogo em sala de aula, favorecendo aos estudantes a construção do conhecimento científico. A interdisciplinaridade, enquanto princípio pedagógico estruturador do currículo, é favorecida quando os professores das disciplinas de Biologia, Química e Física trabalham “o contexto real – as situações de vivência dos alunos, os fenômenos naturais e artificiais, e as aplicações tecnológicas” (BRASIL, 2006, p. 102). A denominação da área “aponta para as múltiplas dimensões nas quais um conteúdo escolar precisa ser estudado”, e pode contribuir para a “superação da fragmentação e da sequência linear com que são abordados os conteúdos escolares” (BRASIL, 2006, p. 103). 



			


			Cada dimensão congrega características relacionadas a três finalidades distintas, porém inter-relacionadas, destacadas nas expressões conhecimento, contexto e prática docente. Quando consideradas no processo educativo, essas três dimensões podem promover a articulação entre as “novas” atribuições do professor e os saberes oriundos das Ciências da Natureza. Os aspectos apresentados em cada dimensão são consonantes à “necessidade de uma educação científica para todos os cidadãos”, na qual se pretende favorecer “a participação dos cidadãos na tomada de decisões. Esse é um tema importante que deve estar presente em toda a formação inicial ou continuada de professores [...].” (CARVALHO, 2005, p. 9).


			Verhine e Canto (2012, p. 349) defendem que, para o rompimento do “ciclo vicioso em que a baixa qualidade da Educação Básica se perpetua, intervenções fortes e articuladas são necessárias, e a pós-graduação, marcada por sua reconhecida qualidade, tem papel de destaque nesse sentido”. Como nosso interesse reside na formação oferecida nos cursos pós-graduação, lócus de produção e discussão de conhecimentos, discorreremos brevemente sobre a concepção de currículo assumida nessa pesquisa e que, posteriormente, auxiliará no processo de avaliação. 


			1.5 O CURRÍCULO E A AVALIAÇÃO DA FORMAÇÃO


			O interesse crescente de pesquisadores em delinear o papel do currículo originou concepções cujas finalidades designam prescrição, planejamento, projeto, trajetória, percurso, construção, socialização e complementaridade. Para Pacheco (1996, p. 17), o conceito de currículo refere-se a “um todo organizado em função de questões previamente” planejadas, “do contexto em que ocorre e dos saberes, atitudes, valores” e crenças dos mediadores, “com a valorização de experiências e dos processos de aprendizagem”. Esse autor destaca que essa forma de conceituar currículo é abrangente, apropriada para o nível escolar e também para a elaboração de políticas educacionais.


			A perspectiva abrangente sinalizada por Pacheco (1996) será adotada nesta pesquisa, mas de forma associada com outras concepções, por exemplo, a proposta por Sacristán (1998), que mais se aproxima dos nossos objetivos:


			É difícil ordenar num esquema e num único discurso coerente todas as funções e formas que parcialmente o currículo adota, segundo as tradições de cada sistema educativo, de cada nível ou modalidade escolar, de cada orientação filosófica, social e pedagógica, pois são múltiplas e contraditórias as tradições que se sucederam e se misturaram nos fenômenos educativos. (SACRISTÁN, 1998, p. 15).


			No âmbito da pós-graduação, compreendemos que a organização do currículo deve privilegiar os objetivos da formação propostos pelo curso e utilizado para proporcionar a aquisição de saberes. Ao compreendermos o currículo de um programa de pós-graduação como um “projeto baseado num plano construído e ordenado” (SACRISTÁN, 1998, p. 16), podemos tomar como hipótese a existência de conexões entre os objetivos da formação e as atividades oferecidas aos mestrandos e doutorandos. A análise dos conteúdos tratados e das formas é a base para “entender a missão9 da instituição escolar em seus diferentes níveis e modalidades”, pois os currículos “desempenham distintas missões em diferentes níveis educativos, de acordo com as características destes, à medida que refletem diversas finalidades desses níveis.” (SACRISTÁN, 1998, p. 16).


			Para Pacheco (1996, p. 19), o currículo representa “uma construção permanente de práticas, com um significado marcadamente cultural e social, e um instrumento obrigatório para a análise e melhoria das decisões educativas”. As diferentes perspectivas propostas na literatura contribuem, frequentemente, para uma interpretação dualista da noção de currículo, em particular as relacionadas a projeto e percurso, teoria e prática. Esse conflito pode ser minimizado se, na elaboração e desenvolvimento de um currículo, houver a interação entre o que é norma e as atividades concretizadas. Assim, é preciso conciliar um movimento que olhe para o futuro e simultaneamente para o passado, para além das noções de projeto, construção e práticas pedagógicas de ensino, incluindo “ações de ordem política, administrativa, supervisão, produção de meios, criação intelectual, avaliação, etc. e, enquanto subsistemas autônomos e interdependentes, geram forças diversas que influenciam a ação pedagógica” (SACRISTÁN, 1998, p. 22).


			O diálogo entre as diferentes estruturas que compartilham interesses e responsabilidades semelhantes sobre o currículo é fundamental, e de forma consonante Pacheco (1996, p. 20) define que “o currículo é uma prática pedagógica que resulta da interação e confluência de várias estruturas (políticas, administrativas, econômicas, culturais, sociais, escolares...) na base das quais existem interesses concretos e responsabilidades compartilhadas”.


			Amparados por Sacristán (1998) e Pacheco (1996), esboçamos nossa compreensão de currículo como um projeto construído e organizado em função dos objetivos apresentados no projeto formador do PPG em estudo. Nesse sentido, espera-se que esses objetivos sejam viabilizados em diferentes atividades e ações dos cursos do PPG, por meio de disciplinas obrigatórias e eletivas, seminários discentes e docentes, audiência em defesas de dissertações e teses, participação em eventos nacionais e internacionais e elaboração de artigos e trabalhos de dissertações e teses. A dinâmica dessas atividades mobiliza o currículo e é esperado que contribua para a melhoria da formação e da atuação pedagógica/profissional dos pós-graduandos.


			Convém, agora, retomar o título desta seção para explicarmos por que associamos a avaliação da formação ao currículo. Ao apresentarmos as dimensões do Ensino de Ciências, na seção anterior, começamos a construir uma base para orientar a elaboração de dimensões para os cursos de PPG. As dimensões assumirão um caráter avaliativo em um processo de coleta de dados, destinado à apreciação qualitativa e quantitativa do currículo do PPG na perspectiva de construção e de projeto formador (PACHECO, 1996). Assim, ao problematizarmos a avaliação da formação, será necessário pensar em termos institucionais. Entre os objetivos da avaliação das instituições de ensino superior, estabelecidos no art. 3º da Lei n.º 10.861 (BRASIL, 2004), que instituiu o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), destacamos:


			[...] identificar o seu perfil e o significado de sua atuação, por meio de suas atividades, cursos, programas, projetos e setores, considerando as diferentes dimensões institucionais [...] a política para o ensino, a pesquisa, a pós-graduação, a extensão e as respectivas formas de operacionalização [...] § 1º Na avaliação das instituições, as dimensões listadas no caput deste artigo serão consideradas de modo a respeitar a diversidade e as especificidades das diferentes organizações acadêmicas [...] § 2º Para a avaliação das instituições, serão utilizados procedimentos e instrumentos diversificados, dentre os quais a autoavaliação e a avaliação externa in loco. (BRASIL, 2004, p. 1).


			A avaliação institucional divide-se em avaliação externa, realizada por comissões indicadas pelo Inep, levando em consideração a avaliação da pós-graduação realizada pela Capes, e autoavaliação organizada na própria instituição, segundo as orientações estabelecidas pelos documentos que compõem o Sinaes.


			Desde a década de 1970, a Capes realiza a avaliação dos cursos de pós-graduação brasileiros e, desde então, o modelo de avaliação tem passado por diversas mudanças, em busca do seu aperfeiçoamento. Entretanto, o modelo atual não contempla a avaliação dos efeitos da formação pós-graduada na atuação dos mestres e doutores formados nos programas avaliados, razão maior do nosso estudo e que será detalhado no próximo capítulo. Por ora, discorreremos o processo evolutivo da avaliação “Capes”, visando esclarecer seu escopo e diferenciá-lo de nossa proposta de avaliação.


			1.6 O MODELO DE AVALIAÇÃO “CAPES” PARA OS CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO


			A Capes é uma fundação do Ministério da Educação (MEC) que auxilia na expansão e consolidação dos cursos de mestrado e doutorado stricto sensu em todo o país. A partir de 2007, ampliou sua atuação na formação de pessoal qualificado, no Brasil e no exterior (BRASIL, 2012), ao incorporar a formação inicial de professores em suas atividades.


			Carlos Martins (2002) afirma que a pós-graduação é a parte mais exitosa do sistema de ensino brasileiro. Sua construção mobilizou o Estado, a comunidade científica e o corpo docente das instituições de ensino superior, cujo norte era superar o modelo padrão de organização, historicamente constituído “através de escolas isoladas, voltadas basicamente para a formação de profissionais liberais e dissociados da atividade de pesquisa” (MARTINS, 2002, p. 70). A primeira avaliação da Capes, realizada em 1976, teve um impacto desfavorável, muitos cursos rejeitaram-na e negaram-se a informar dados sobre “número de doutores, disciplinas dos cursos, número de alunos admitidos anualmente, número de diplomados — isto é, o fluxo anual —, cópias de meia dúzia de dissertações ou teses, produção científica individual dos professores” (FERREIRA; MOREIRA, 2002, p. 78-79).


			Apesar do impacto inicial negativo, a Capes insistiu na realização periódica dessas avaliações e, ao longo dos anos, a configuração do atual formato consolidou-se mediante o cumprimento dos seguintes objetivos:


			a) impulsionar a evolução de todo o Sistema Nacional de Pós-graduação, SNPG, e de cada programa em particular, antepondo-lhes metas e desafios que expressam os avanços da Ciência e Tecnologia na atualidade e o aumento da competência nacional nesse campo;


			b) contribuir para o aprimoramento de cada programa de pós-graduação, assegurando-lhe o parecer criterioso de uma comissão de consultores sobre os pontos fracos e fortes de seu projeto e de seu desempenho e uma referência sobre o estágio de desenvolvimento em que se encontra;


			c) dotar o país de um eficiente banco de dados sobre a situação e evolução da pós-graduação;


			d) estabelecer o padrão de qualidade exigido dos cursos de mestrado e de doutorado e identificar os cursos que atendem a tal padrão; 


			e) fundamentar, nos termos da legislação em vigor, os pareceres do Conselho Nacional de Educação sobre autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos de mestrado e doutorado brasileiros - exigência legal para que estes possam expedir diplomas com validade nacional reconhecida pelo Ministério da Educação, MEC; 


			f) contribuir para o aumento da eficiência dos programas no atendimento das necessidades nacionais e regionais de formação de recursos humanos de alto nível; 


			g) oferecer subsídios para a definição da política de desenvolvimento da pós-graduação e para a fundamentação de decisões sobre as ações de fomento dos órgãos governamentais na pesquisa e pós-graduação. (RBPG, 2005, p. 1).


			O formato de avaliação “Capes” sempre preconizou a elaboração de diagnósticos, qualitativos e quantitativos, a partir de “referentes preestabelecidos, gerais e das áreas do conhecimento, assim como a identidade e as características próprias de cada programa” (LEITE, 2002, p. 95). Spagnolo e Souza definem o perfil do modelo de avaliação nos anos 2000:


			[...] externa: os avaliadores são externos tanto em relação ao programa avaliado, como em relação à própria agência. [...] comparativa: uma vez que todos os programas de determinada área ou subárea são avaliados pela mesma Comissão. [...] conduzida por pares, colegas especialistas da área, mas não necessariamente especialistas em avaliação. [...] As informações disponibilizadas permitem uma análise quantitativa e também qualitativa do corpo docente, corpo discente, produção intelectual, atividades de pesquisa e de formação. (SPAGNOLO; SOUZA, 2004, p. 9, grifos nossos).


			O interesse central da avaliação externa realizada pela Capes é mensurar a pesquisa e as publicações da produção científica brasileira, valorizando as produções acadêmicas. Esse modelo se caracteriza por “um conjunto de procedimentos e de ações de regulação e controle para acreditação ou garantia pública de qualidade no interesse do Estado e também da sociedade” (SGUISSARDI, 2006, p. 76). Spagnolo e Calhau (2002, p. 26) analisaram que esse “processo de regulação sistemático parece ser mais das comissões do que dos programas de pós-graduação” e sugeriram, para as próximas avaliações, “a existência de comissões independentes das coordenações de pós-graduação, com a incumbência de realizar regularmente a autoavaliação”. 


			Não se trata de realizar uma meta-avaliação, mas, sim, de inserir critérios e indicadores mais particulares dos PPGs como forma de valorizar a formação acadêmica e conhecer as contribuições dos cursos para a melhoria do ensino em geral. Para Sguissardi (2006, p. 79), a “ausência de cultura de avaliação e autoavaliação institucional” resulta numa relação profundamente ambígua, entre a comunidade da pós-graduação e a avaliação da Capes, em que a medida da qualidade dos cursos de pós-graduação brasileiros é determinada por esse modelo de avaliação. Clarilza Sousa e Elizabeth Macedo (2009) referiram que a formação do pós-graduando foi ampliada na avalição do triênio 2007/2009:


			[...] queremos salientar que não assumimos a interpretação de que a produção bibliográfica tenha sido o aspecto mais valorizado nas últimas avaliações [...], sobrepujando a própria formação dos pós-graduandos, mas apenas que houve um movimento de ampliação de sua importância como indicador da qualidade dos programas e da pesquisa neles desenvolvida. Foi neste contexto que se tornou necessário analisar as produções bibliográficas de alunos e professores, com a definição de indicadores de qualidade desses produtos, dentre os quais se destacou a qualidade do veículo em que foram publicados. (SOUSA; MACEDO, 2009, p. 257).
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